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SEE SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Gabinete

Processo SEI nº 1260.01.0187676/2025—95

PROCESSO SELETIVO

EDITAL PS/SEE/MG Nº 10, DE 03 DE OUTUBRO DE 2025.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atiibuições, torna pública a
abertura das inscrições e estabelece critérios e procedimentos para a realização do Processo Seletivo (PS), destinado à
classificação e à seleção de profissionais do Quadro do Magistério, para a formação de Cadastro de Reserva, a fim de atender
à necessidade de contratação temporária de excepcional interesse público, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação de
Minas Gerais (SEE/MG), conforme disposto na Lei Estadual nº 24.805/2024 e no Decreto Estadual nº 48.870/2024.

1 — DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

1.1 — O Processo Seletivo (PS), regido por este Edital, será executado pela SEE/MG e processado através do Sistema de
Administração e Gestão de Pessoal Temporário (Siagepe), com a abertura de inscrições para o Cadastro de Reserva,
estabelecendo critérios para o processo de contratação de candidatos para o exercício de funções do Quadro do Magistério
nas Unidades Escolares/Superintendências Regionais de Ensino da Rede Estadual do Estado de Minas Gerais.

1.2 — O presente PS  destina—se à inscrição, à classificação, à seleção e à contratação temporária de profissionais para atuarem
nas Unidades Escolares/Superintendências Regionais de Ensino da Rede Estadual, exclusivamente para atender às
necessidades temporárias de excepcional interesse público, descritas nos Incisos I ,  I I ,  III, IV, V,  VI,  VII e VIII do artigo 4º
da Lei Estadual nº 24.805/2024.

1.3 — O presente PS não se constitui em concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme preceitua o Inciso II do
artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 22 da Constituição Estadual de Minas Gerais.

1.4 — O candidato à contratação temporária poderá se inscrever no Cadastro de Reserva para as seguintes funções do Quadro
do Magistério das Unidades Escolares/Superintendências Regionais de Ensino da Rede Estadual, observados os critérios
estabelecidos nos anexos deste Edital:
1.4.1 — Analista Educacional/Inspetor Escolar (ANE/IE);
1.4.2 — Especialista em Educação Básica (EEB);
1.4.3 — Professor de Educação Básica (PEB).

1.5 — Para concorrer às vagas ofertadas para a contratação temporária o candidato deverá estar obrigatoriamente inscrito no
Cadastro de Reserva, em listagem de classificação, por Superintendência Regional de Ensino (SRE), por
fimção/componentes curriculares/área do conhecimento/Itinerários Formativos/Atividades Integradoras, Curso
Profissionalizante ou constar na listagem unificada de candidatos inscritos na Rede Estadual de Ensino.
1.5.1 — A listagem unificada na Rede Estadual de Ensino será extraída do Siagepe, em listagem específica por função
prevista no item 1.4.

1.6 — O candidato poderá realizar até 6 (seis) inscrições no Cadastro de Reserva, distintas e de livre escolha, observando, no
ato da contratação temporária, as normas vigentes para o acúmulo de cargos e funções, conforme previsto em legislação
própria.
1.6.1 — A inscrição efetivada para a SRE permitirá ao candidato concorrer às vagas em todas as Unidades Escolares
localizadas nos municípios (sede/distrito), nas funções de PEB, EEB e ANE/IE na SRE, exceto as Escolas de Educação
Indígena, que necessitam de normativas específicas.

1.7 — As inscrições realizadas, nos termos deste Edital, para as funções previstas no item 1.4 serão válidas e deverão ser
observadas nas contratações temporárias, via Siagepe, de forma online e/ou presenciais em polos, em micropolos, nas
Unidades Escolares e nas SREs.
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1.8 — Será reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que vierem a ser ofertadas neste Processo Seletivo para
PcD, em atendimento ao disposto no inciso VIII do artigo 37 da Constituição da República, na Lei nº 7.853, de 24 de
outubro de 1989, no Decreto Federal nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, Lei Estadual nº 11.867, de 2 8 de julho de 1995, e
nos Decretos Federais n º  3.298, de 2 0 de dezembro de 1999 e nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, e alterações, e Decreto
Estadual nº 42.257, de 1 5  de janeiro de 2002, Lei Federal nº 14.768/2023 que define deficiência auditiva e estabelece valor
referencial da limitação auditiva, Lei Federal nº 14.126, de 22  de março de 2021, Decreto Federal nº 6.949, de 25  de agosto
de 2009 e na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

1.9 — No ato da inscrição, o candidato deverá observar as atribuições da função para a qual pretenda se inscrever, conforme
disposto no ANEXO IX deste edital.

2 _ DA INSCRIÇÃO

2.1 — O candidato deverá efetuar sua inscrição pela Internet, no endereço eletrônico https://siagepe.educacao.mg.govbr. em
conformidade com o cronograma disposto no ANEXO IV  deste Edital.
2.1.1 — A inscrição é destinada à formação de Cadastro de Reserva de candidatos para contratação temporária ao exercício de
funções do Quadro do Magistério e terá validade até 31/12/2026, podendo ser prorrogada, caso haja interesse da
Administração Pública, uma única vez, por qualquer período, desde que não ultrapasse a data de 31/12/2027;
2.1.2 — Não serão consideradas as inscrições não confirmadas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação e/ou por outros fatores que impossibilitem a transferência dos
dados;
2.1.3 — Não serão aceitas inscrições por qualquer outro meio não estabelecido neste Edital;
2.1.4 — O preenchimento dos dados no ato da inscrição deverá ser feito de forma completa e correta, sob total
responsabilidade do candidato, mesmo quando efetuado por terceiros;
2.1.5 — Os  dados pessoais, CPF, data de nascimento e nome, serão identificados pelo banco de dados da Receita Federal;
2.1.6 — O candidato que tiver nome social cadastrado na Receita Federal poderá optar pela sua utilização em todo sistema
Siagepe e Sysadp, e-mails, listagens e termos, devendo apresentar no ato da contratação os documentos correspondentes à
escolha do nome.

2.2 — O candidato aprovado em concurso público, homologado e vigente, ainda não nomeado, terá seus dados de concurso
inseridos de ofício no Siagepe, no cargo e na SRE para a qual prestou o concurso.
2.2.1 O candidato a que se refere o item 2.2 deverá acessar o SIAGEPE e realizar o cadastro obrigatório para fins de escolha
de vagas online, conforme o item 7 deste Edital;
2.2.2 — O candidato concursado, aprovado, ainda não nomeado no concurso público regido pelo Edital Seplag/SEE nº
03/2023 poderá realizar outras 5 (cinco) inscrições, em conformidade com O disposto no item 1.6 deste Edital, utilizando os
pontos obtidos no concurso para se inscrever em outra SRE de sua escolha;
2.2.3 — O candidato concursado, aprovado, a que se refere o item 2.2.2 deste Edital, poderá inscrever—se e ser classificado
para mais de uma prioridade, podendo constar mais de uma vez na classificação do Cadastro de Reserva de uma mesma
SRE, por prioridades distintas.

2.3 — O processo de inscrição será realizado em duas etapas, em conformidade com o cronograma disposto no ANEXO IV
deste Edital:
2.3.1 — Na primeira etapa, o candidato fará sua inscrição, podendo alterá—la quantas vezes necessário, durante o período
previsto no cronograma, com emissão de comprovante:
a) A cada alteração será emitido um novo comprovante;
b) A classificação preliminar será processada com base nos dados da última alteração feita pelo candidato;
c) Finalizado o processo de inscrição da primeira etapa, será divulgada listagem de classificação preliminar.
2.3.2 — Na segunda etapa, o candidato deverá conferir na listagem de classificação preliminar, os dados pessoais, o tempo de
serviço, o e-mail e a habilitação/escolaridade/formação especializada, podendo altera-los, se necessário, durante o período
previsto no cronograma:
a) A cada alteração na segunda etapa, será emitido um novo comprovante;
b) Esgotado o prazo de alteração da inscrição, não será permitida a alteração de dados e a listagem de classificação definitiva
será divulgada.
2.3.3 — A classificação definitiva será processada com os dados da última informação e/ou alteração realizada pelo candidato
nas etapas de inscrição;
2.3.4 — Somente o candidato que efetuou a inscrição na primeira etapa poderá participar da segunda etapa.

2.4 — Não caberá recurso motivado por qualquer erro ou omissão de responsabilidade do candidato no processo de inscrição.

2.5 — As informações inseridas pelo candidato no processo de inscrição, que resultarão em sua classificação, deverão ser
comprovadas no ato da contratação temporária.

3 — DAS VAGAS DESTINADAS A PESSOAS COM DEFICIENCIA (PcD)
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3.1 — Das vagas ofertadas, por função e SRE, durante o prazo de validade do processo seletivo, 10% (dez por cento) serão
reservadas a pessoas com deficiência (PcD), conforme previsto no art. 2º da Lei Estadual nº 11.867/ 1995 e no Decreto
Estadual nº 42.257/2002, que estabelece normas para a definição de cotas de cargos e empregos públicos para as pessoas
com deficiência.
3.1.1 — Na falta de candidatos com deficiência classificados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas por candidatos
classificados na ampla concorrência.

3.2 — Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual
ou sensorial, nos termos da Lei Federal nº 13.146/2015 (LBI).

3.3 — Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá, no ato da inscrição, indicar a
condição e selecionar o tipo de deficiência.
3.3.1 — O candidato PcD que, no ato da inscrição, não indicar essa condição não poderá concorrer às vagas reservadas.

3.4 — A ordem de classificação dos candidatos com deficiência, na listagem de ampla concorrência, dar—se—á da seguinte
forma: a 1ª classificação a ser destinada à pessoa com deficiência será a 5ª, a 2ª classificação será a 15ª, a 3ª classificação
será a 25ª, a 4ª classificação será a 35ª, por função, e assim sucessivamente.
3.4.1 — A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato PcD implicará substituição e
contratação do próximo candidato.
3.4.2 — O candidato desclassificado como PcD concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência, observada a ordem de
classificação.

3.5 — Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto Federal nº 3.298/ 1999, o candidato PcD participará do
processo seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que concerne às etapas do processo,
apresentação da documentação necessária à contratação temporária, horário e local de apresentação e as regras de
classificação;
3.5.1 — No ato da contratação temporária o candidato deverá apresentar Laudo Caracterizador da Deficiência, emitido por
médico assistente, que deverá expressar, obrigatoriamente, as informações necessárias que permitam caracterizar a
deficiência e a categoria em que se enquadra o candidato, nos termos da legislação vigente, nos termos do ANEXO X;
3.5.2 — O Laudo Caracterizador da Deficiência nos termos do ANEXO X deverá ser direcionado exclusivamente para o
exercício das funções descritas no item 1.4 deste Edital, não podendo ser utilizado para concurso público realizado pelo
Poder Executivo Estadual.
3.5.3 — Após a contratação temporária do candidato na função pretendida, a deficiência não poderá ser arguida para justificar
pedido de readaptação ou aposentadoria por invalidez, salvo em caso de agravamento daquela, imprevisível à época da
contratação.
3.5.3.1 — Ao servidor contratado nos termos deste edital não serão concedidos benefícios por incapacidade laborativa em
decorrência da deficiência, exceto se houver agravamento do quadro mesmo estando o servidor em rigoroso tratamento, nos
termos do artigo 4º do Decreto nº 46.968/2016.

3.6 — Quando identificados indícios de irregularidades na caracterização da deficiência e classificação de seu grau, a chefia
imediata deverá encaminhar solicitação para a Superintendência Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional — SCPMSO,
que poderá convocar para perícia o servidor contratado temporariamente, nos termos deste Edital.
3.6.1 Em caso de não caracterização ou decisão por inaptidão, constatado pela SCPMSO, o servidor terá o contrato
rescindido unilateralmente pela Administração Pública.

3.7 — A inaptidão para o exercício da função pública em virtude do grau da deficiência deverá ser declarada por junta de seis
membros constituída perante a SCPMSO, composta de no mínimo três profissionais da área da saúde e três profissionais
efetivos da carreira do candidato.

4 — DO TEMPO DE SERVIÇO

4.1 — Para a inscrição, o tempo de serviço exercido pelo candidato na Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais será
automaticamente extraído dos bancos de dados da SEE/MG.
4.1.1 — O tempo de serviço apresentado, exercido até 30/06/2025, deverá ser analisado e validado pelo candidato, ou
corrigido, se for o caso;
a) Na hipótese de validação do tempo de serviço pelo candidato, será dispensada a apresentação da Certidão de Contagem de
Tempo (Grade de Frequência) no ato da contratação;
b) Havendo correção do tempo de serviço pelo candidato, será exigida, no ato da contratação temporária, a apresentação do
original da Certidão de Contagem de Tempo (Grade de Frequência), para fins de comprovação do período corrigido, que
deverá ser fotocopiada e autenticada pelo servidor responsável pelo recebimento.
4.1.2 — O candidato que realizou inscrição para uma mesma função pública de PEB no mesmo componente curricular, EEB e
ANE-IE, em SREs diferentes e com tempos divergentes, terá o tempo de serviço automaticamente corrigido pelo Siagepe;

4.2 — Será considerado “tempo de serviço”, para fins de inscrição de que trata este Edital, aquele exercido na Rede Estadual
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de Ensino de Minas Gerais até 30/06/2025, na mesma função/componente curricular/área do conhecimento para o qual o
candidato inscrever—se, desde que:
a )  Não esteja v incu lado a cargo  efetivo at ivo, exceto o per íodo e m  q u e  a leg is lação permit iu des ignação e m  reg ime d e  opção;
b) Não tenha sido utilizado para ôns d e aposentadoria; É Nova redação d a  retificação
c)  N ã o tenha  s i d o  uti l izado pe lo  serv idor  n o  Programa d e  Des l igamento  Voluntár io (PDV); M G  1 1 / 1 0 / 2 0 2 5
d) Não seja tempo de serviço paralelo

4.2.1 — O tempo exercido no cargo em comissão de Diretor de Escola ou com gratificação de função de Vice—Diretor e/ou
Coordenador de Escola, do Quadro do Magistério, com designação/convocação/contratação Vinculada ao cargo, na Rede
Estadual de Ensino de Minas Gerais, poderá ser computado para inscrever-se na mesma função/componente curricular/área
de conhecimento que o candidato possuia quando assumiu o referido cargo comissionado ou a gratificação de função,
observado o disposto no item 4.2.
4.2.2 — O tempo de serviço em que o candidato tiver atuado em regime de adjunção, com ônus para o Estado, será
considerado para fins de inscrição, devendo a Certidão de Contagem de Tempo (Grade de Frequência) ser emitida pela
Superintendência Regional de Ensino responsável pelo pagamento, observado o disposto no item 4.2.
4.2.3 — O tempo de serviço exercido pelo professor nos componentes curriculares constantes na Certidão de Contagem de
Tempo poderá ser utilizado na sua totalidade para a referida inscrição;
4.2.4 — O tempo de serviço exercido pelo professor nos componentes curriculares que compõem a Área do Conhecimento
presente nas matrizes curriculares da Educação Especial, poderá ser computado em sua totalidade para a inscrição nas áreas
do conhecimento correlatas, desde que não seja tempo de serviço paralelo.
4.2.5 — O tempo de serviço exercido na área do conhecimento composta por mais de um componente curricular poderá ser
computado em sua totalidade para inscrição nos componentes curriculares específicos.
4.2.6 — Será computado na inscrição o tempo de serviço do candidato atingido pelos efeitos da ADI—4876:
a) Na função/componente curricular/área de conhecimento na qual foi efetivado, independente da função de exercício, até
30/06/2014;
b) Na função/componente curricular/área de conhecimento o tempo exercido no período de 01/07/2014 a 31/12/2015;
4.2.7 — O tempo de serviço exercido na função/componente curricular/área do conhecimento da Educação Especial poderá
ser computado em sua totalidade na área do conhecimento para o Ensino Regular.
4.2.8 — O tempo exercido no Ensino Regular não poderá ser computado para a função/componente curricular/área do
conhecimento da Educação Especial.
4.2.9 — O tempo exercido como Professor de Educação Básica (PEB) na função de Apoio à Comunicação, Linguagem e
Tecnologias Assistivas e PEB Sala de Recursos poderá ser computado em qualquer uma das funções descritas neste item.
4.2.10 — O tempo de serviço exercido como PEB e EEB nos Centros de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência
Visual (CAP) e nos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS)
poderá ser computado em uma das funções para a qual se inscrever.
4.2.11 — O tempo de serviço exercido, exclusivamente, nos Centros de Referência em Educação Especial Inclusiva (CREI)
poderá ser computado, para fins de inscrição e atuação em qualquer unidade do CREI.
4.2.12 — O tempo de serviço exercido nas funções do Projeto Tempo Integral, anterior a 2015, será considerado em sua
totalidade para as funções da Educação Integral e para o Ensino Regular.
4.2.13 — Será considerado todo o tempo de serviço para atuar na Educação em Tempo Integral:
a) Nas funções da Educação Integral e Integrada do Ensino Fundamental, a partir de 2015, como Orientador de
Estudos/Acompanhamento Pedagógico e/ou Monitor de Oficinas;
b) Nas funções da Educação Integral e Integrada do Ensino Médio nos Campos de Integração Curricular/Campos
Integradores;
c) Na função de Coordenador da Educação Integral e Integrada do Ensino Fundamental e do Ensino Médio;
(1) Nas Atividades Integradoras da Educação Integral do Ensino Fundamental e do Ensino Médio;
e) Nos Itinerários Formativos do Ensino Médio e nas Atividades Integradoras do Ensino Médio em Tempo Integral.
4.2.14 — O tempo exercido na função de Professor de Educação Básica da Educação Integral será considerado nas Atividades
Integradoras do Ensino Fundamental em Tempo Integral (EFTI), nas Atividades Integradoras do Ensino Médio e do Ensino
Médio em Tempo Integral (EMTI) e nos Itinerários Formativos do Ensino Médio parcial e do Ensino Médio em Tempo
Integral.
4.2.15 — O tempo de serviço exercido nas funções da Educação Integral e Integrada do Ensino Fundamental, a partir de
fevereiro/2015, como Orientador de Estudos/Acompanhamento Pedagógico, Monitor de Oficinas, Atividades Integradoras
e/ou Coordenador da Educação Integral e Integrada será considerado apenas para inscrição nas Atividades Integradoras da
Educação Integral e nos Itinerários Formativos.
4.2.16 — O tempo de serviço exercido nos componentes curriculares teóricos e práticos dos Conservatórios Estaduais de
Música poderá ser computado para quaisquer destes componentes.
4.2.17 — O tempo de serviço exercido até 30/06/2025, no Colégio Tiradentes da Polícia Militar  de Minas Gerais e na Escola
Sandoval Soares de Azevedo, da Fundação Helena Antipoff, nas funções/componentes curriculares/área do conhecimento
correlatas, poderá ser utilizado na inscrição, devendo o candidato comprova—lo no ato da contratação temporária.
4.2.18 — O tempo de serviço exercido na função de Professor de Educação Básica (PEB), para atuar, exclusivamente, no
Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual (CAP) São Rafael, nos Projetos ofertados pelo Núcleo de
Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual e Surdocegueira poderá ser computado para todos os projetos de Música,
constantes no QUADRO 4 do ANEXO I.
4.2.19 — O tempo de serviço exercido na função de Professor de Educação Básica (PEB), para atuar, exclusivamente, no
Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual (CAP) São Rafael, nos Projetos ofertados pelo Núcleo de
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Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual e Surdocegueira poderá ser computado para os demais Projetos, constantes
no QUADRO 4 do ANEXO I.
42.20 — Para fins de classificação na listagem unificada de inscritos será considerado o tempo em sua totalidade por carreira
prevista no item 1.4.
4221  — O tempo total na carreira será automaticamente extraído dos bancos de dados da SEE/MG.

|Retif|cação MG 1 1 /10 /2025 H Fica acrescentado no item 4 - DO TEMPO DE SERVIÇO, o subitem abaixo:
., 4.2.22 -  O tempo d e serviço exercido nos componentes específicos da  Educação Profissional Técnica d e Nível Médio dos cursos concomitantes e

5 — DA HABILITAÇAO subsequentes, na "Formação Técnica e Profissional/Preparação Básica para o Trabalho e Empreendedorismo] Formação Técnica Específica! Atividades
Integradores e Preparação Básica para o Trabalho" e na Formação Técnica e Profissional/Formação Técnica Específica d o Ensino Médio em Tempo Integral
Profissional (EMTI), poderá ser computado para quaisquer destes componentes.

5.1 — No processo de inscrição, as informações fornecidas pelo candidato sobre sua formação acadêmica devem estar de
acordo com 0 ANEXO I deste Edital.
5.1.1 — Para fins de comprovação da habilitação/escolaridade/formação especializada, exigidas no ANEXO I deste Edital, o
candidato deverá apresentar, no ato da contratação temporária, diploma registrado ou declaração/certidão de conclusão de
curso de graduação, expedida em período igual ou inferior a 390 (trezentos e noventa) dias da data da conclusão do curso,
acrescida do histórico escolar, em referência aos prazos estabelecidos pela Portaria MEC nº 1.095, de 2018, alterada pela
Portaria MEC nº 548, de 2021;
5.1.2 — O candidato não habilitado deverá apresentar a Autorização Temporária para Lecionar (ATL), dentro do prazo de
validade estabelecido no documento, devendo ser renovado, se necessário, no decorrer do ano;
5.1.3 — Para a docência nos Anos Finais do Ensino Fundamental, no Ensino Médio e na Educação Profissional Técnica de
Nível Médio poderão ser autorizados, respeitadas as legislações específicas, com prazo de validade da ATL
“Indeterminado”, os profissionais graduados com as formações descritas a seguir:
5.1.3.1 — Licenciatura concluída com habilitação na mesma área de conhecimento do componente curricular pretendido
(QUADRO 3.4);
5.1.3.2 — Bacharelado ou Tecnológico, acrescido de curso de formação pedagógica para graduados não licenciados (realizado
nos termos da legislação específica), com habilitação na mesma área do conhecimento do componente curricular pretendido
(QUADRO 3.4);
5.1.3.3 — Licenciatura ou Bacharelado ou Tecnológico concluídos, cujo histórico comprove formação para o componente
curricular pretendido (QUADRO 3.4).

5.1.4 — A formação apresentada pelo candidato deverá atender ao Decreto nº 9235/2017, que “Dispõe sobre o exercício das
funções de regulação, supervisão e avaliação das Instituições de Educação Superior e dos Cursos Superiores de Graduação e
de Pós—Graduação no Sistema Federal de Ensino”, alterado pelo Decreto nº 12.456, de 1 9 de maio de 2025, no que se refere
a regularidade de Instituições de Ensino Superior — IES e de Cursos Superiores, os quais devem ter registro no Cadastro e-
MEC.

6 — DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO

6.1 — DO ANALISTA  EDUCACIONAL/INSPETOR ESCOLAR (ANE/IE)

6.1.1 — O candidato inscrito para a função de Analista Educacional/Inspetor Escolar (ANE/IE) será classificado por SRE em
l istagem única, observando-se a habilitação, de acordo com 0 QUADRO 1.1 do ANEXO I e item 5 deste Edital,
respectivamente.
6.1.1.1 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando—se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço;
b) Idade maior;
c) Ordem crescente de inscrição.

6.2 — DO ESPECIALISTA EM EDUCAÇÃO BÁSICA (EEB)

6.2.1 —6.2.1 — O candidato inscrito para a função d e  Especialista e m  Educação Básica (EEB) será classificado
em listagem única, por SRE,  observando-se a habilitação, d e  acordo com 0 QUADRO 2.1 do  ANEXO I e item 5
deste Edital, respectivamente.
6.2.1.1 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando-se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço;
b) Idade maior;
e) Ordem crescente de inscrição.
6.2.2 — Para atuar nas Escolas do Campo localizadas em Áreas de Assentamento, nas Escolas Quilombolas e nas Escolas
Cívico—Militares, o candidato deverá comprovar, no ato da contratação temporária, as exigências contidas, nos itens 1,  2 e 3 ,
respectivamente, do QUADRO 2.1 do ANEXO I deste Edital;
6.2.3 — Para atuar como EEB nas escolas especiais Francisco Sales e Instituto São Rafael, o candidato deverá comprovar, no
ato da contratação, formação especializada em Libras e Braille, respectivamente.
6.2.4 — O candidato inscrito para a função de Especialista em Educação Básica (EEB) para atuar nas Escolas Estaduais
Especiais e escolas que mantêm parceria com a SEE/MG, nos Centros de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência
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Visual (CAP) e nos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS)
será classificado em listagem específica, por SRE, observando—se a habilitação/escolaridade estabelecidas no QUADRO 2.1
e a formação especializada dos QUADROS 2.2 e 2.3, respectivamente, do ANEXO I deste Edital;
6.2.4.1 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito observando—se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, exercido exclusivamente na modalidade de Educação
Especial;
b) Idade maior;
c) Ordem crescente de inscrição.
6.2.5 — O candidato inscrito para a função de Especialista em Educação Básica (EEB) para atuar nas Unidades de Ensino de
vinculação dos Centros de Referência em Educação Especial Inclusiva (CREI) será classificado em listagem específica, por
SRE, observando—se a habilitação/escolaridade e a formação especializada estabelecidas nos QUADROS 2.1 e 2.4,
respectivamente, deste Edital.
6.2.5.1 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando-se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, exercido exclusivamente no CREI;
b) Idade maior;
c) Ordem crescente de inscrição.

6.3 _ DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA (PEB)

6.3.1 — O candidato inscrito para a função de Professor de Educação Básica (PEB) será classificado em listagens distintas,
por SRE, função/componente curricular/área do conhecimento, Itinerários Formativos/Atividades Integradoras, Cursos
Profissionalizantes em que se inscrever e em listagem unificada na rede estadual de ensino, observando-se a
habilitação/escolaridade/formação especializada, conforme estabelecido no ANEXO I deste Edital.
6.3.1.1 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando—se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital;
b) Idade maior;
c) Ordem crescente de inscrição.
6.3.1.2 — Para atuar nas Escolas do Campo localizadas em Áreas de Assentamento e nas Escolas Quilombolas, o candidato
deverá comprovar, no ato da contratação temporária, as exigências contidas nas alíneas “a” e “b”, respectivamente, do
QUADRO 3 do ANEXO I deste Edital.
6.3.1.3 — Para atuar na Escola Estadual “Francisco Sales” e no Instituto “São Rafael” o candidato deverá comprovar, no ato
da contratação temporária, as exigências contidas nas alíneas "c"  e “h”, dos QUADROS 3 e 3.4, respectivamente, do
ANEXO I deste Edital.
6.3.2 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na função de Regente de Turma nos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental/Professor Eventual/Professor para 0 Ensino do Uso da Biblioteca-Mediador de Leitura e em Projetos
autorizados pela SEE/MG, o candidato será classificado em listagem única, por SRE, observando—se habilitação/escolaridade
exigidas no QUADRO 3.1 do ANEXO I deste Edital;
6.3.2.1 — Para atuar como Professor para Ensino do Uso da Biblioteca-Mediador de Leitura, terá prioridade o candidato que
comprovar, no ato da contratação temporária, a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 3.1 do ANEXO I deste
Edital, acrescida de Curso Superior de Graduação em Biblioteconomia.

6.3.3 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na função de Regente de Turma nos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental/Professor Eventual/Professor para 0 Ensino do Uso da Biblioteca-Mediador de Leitura/Oficina
Pedagógica/Projetos autorizados pela SEE/MG, na Educação Especial e em Unidades de Ensino que mantêm parceria com a
SEE/MG, O candidato será classificado em listagem única, por SRE, observando—se a habilitação/escolaridade exigidas no
QUADRO 3.1 e a formação especializada exigida no QUADRO 3.2 do ANEXO I deste Edital;
6.3.3.1 — Para atuar como Professor para o Ensino do Uso da Biblioteca—Mediador de Leitura terá prioridade o candidato que
comprovar, no ato da contratação temporária, a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 3.1 do ANEXO I deste
Edital, acrescida de Curso Superior de Graduação em Biblioteconomia.

6.3.4 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) — Regente de Turma, nas atividades desenvolvidas nos Centros
de Referência em Educação Especial Inclusiva (CREI), o candidato será classificado em listagem única, por SRE onde
houver a vaga, Observando—se a habilitação/escolaridade e formação especializada exigidas, respectivamente, nos
QUADROS 3.1 e 3.3 do ANEXO I deste Edital.

6.3.5 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), na função de Regente de Aulas, dos componentes curriculares,
nos Anos Finais do Ensino Fundamental e/ou no Ensino Médio do ENSINO REGULAR e das Escolas Estaduais Especiais;
nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio do SISTEMA SOCIOEDUCATIVO; para a Educação de Jovens
e Adultos (EJA) nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio do SISTEMA PRISIONAL/APAC e na
Formação Geral Básica da EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, o candidato será classificado em listagens distintas, por SRE,
observando—se a habilitação/escolaridade exigidas para cada função, conforme estabelecido nos QUADROS 3.4, 3.4.1 3.5 e
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3.6 do ANEXO I deste Edital.
6.3.5.1 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), nos Anos Finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio
das Escolas Estaduais Especiais terá prioridade o candidato que comprovar, no ato da contratação temporária, além da
habilitação/escolaridade exigidas para a função, a formação especializada conforme QUADROS 3.7 a 3.9 do ANEXO I
deste Edital.

6.3.6 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), na função de Regente de Aulas, nas áreas do conhecimento
nas Escolas Estaduais Especiais nos Anos Finais do Ensino Fundamental, nas escolas que mantém parceria com a SEE/MG,
na Educação de Jovens e Adultos (EJA) nos Anos Finais do Ensino Fundamental, o candidato será classificado em listagens
específicas, por SRE, observando—se a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 3.7 do ANEXO I deste Edital;
6.3.6.1 — Para lecionar Competências Digitais para o Trabalho e Projeto de Vida, na modalidade de que trata o item 6.3.6
deste Edital, o candidato deverá comprovar, no ato da contratação temporária, a habilitação/escolaridade exigidas no
QUADRO 6.7 do ANEXO I deste Edital;
6.3.6.2 — Para lecionar Educação Física, na modalidade de que trata o item 6.3.6 deste Edital, o candidato deverá comprovar,
no ato da contratação temporária, a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 3.8 do ANEXO I deste Edital;
6.3.6.3 — Para lecionar Ensino Religioso, na modalidade de que trata o item 6.3.6 deste Edital, o candidato deverá
comprovar, no ato da contratação temporária, a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 3.9 do ANEXO I deste
Edital.

6.3.7 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), no Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência
Visual (CAP) “São Rafael” no Projeto Música, ofertado pelo Núcleo de Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual e
Surdocegueira, o candidato será classificado em listagem única, observando-se a habilitação/escolaridade exigidas no
QUADRO 4.1 do ANEXO I deste Edital, e a formação especializada em Sistema Braille e Código Matemático Unificado,
oferecida por instituição de ensino credenciada, cumulativamente como requisito básico.

6.3.8 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), no Centro de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência
Visual (CAP) “São Rafael” nos Demais Projetos, ofertados pelo Núcleo de Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual
e Surdocegueira, o candidato será classificado em listagem única, observando—se a habilitação/escolaridade exigidas no
QUADRO 4.2 do ANEXO I deste Edital, e a formação especializada em Sistema Braille, Código Matemático Unificado e
Orientação e Mobilidade, oferecida por instituição de ensino credenciada, cumulativamente como requisito básico.

6.3.9 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na função de PEBmibras, o candidato será classificado em
listagem única, por SRE, observando—se a habilitação/escolaridade/formação especializada exigidas no QUADRO 5.2 do
ANEXO I deste Edital;
6.3.9.1 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) Instrutor de Libras, o candidato deverá apresentar, no ato da
contratação temporária, comprovante de conclusão de curso de formação para Instrutor de Libras — “Minas Interagindo em
Libras”, oferecido pela SEE/MG, ser surdo, ter flexibilidade de horários e disponibilidade para viagens;
6.3.9.2 — Para atuar como PEB - Instrutor de Libras nos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de
Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS), o candidato deverá apresentar, no ato da contratação temporária, resultado de
avaliação satisfatória, nos termos da legislação vigente, ser surdo, ter flexibilidade de horários, disponibilidade para viagens
e apresentar comprovante de conclusão de curso de formação para Instrutor de Libras -  “Minas interagindo em Libras”
oferecido pela SEE/MG.

6.3.10 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na função de Tradutor e Intérprete de Libras, o candidato será
classificado em listagem única, por SRE, observando—se, prioritariamente, a formação especializada estabelecida no
QUADRO 5.3, seguida da habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 5.1 do ANEXO I deste Edital.

6 3 1 1  — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB), na função de Guia Intérprete, o candidato será classificado
em listagem única, por SRE, observando-se a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 5.1 do ANEXO I deste Edital,
e a formação especializada exigida no QUADRO 5.4 do referido ANEXO.

6.3.12 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na função de Apoio à Comunicação, Linguagem e
Tecnologias Assistivas e na Sala de Recursos, o candidato será classificado em listagem única, por SRE, observando—se a
habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 5.1 do ANEXO I deste Edital e a formação especializada exigida no
QUADRO 5.5 do referido ANEXO.

6.3.13 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) nas atividades desenvolvidas nos Centros de Apoio
Pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual (CAP) e nos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de
Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS), o candidato será classificado em listagem única, por SRE, onde houver a vaga,
observando—se a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 5.1 e a formação especializada exigida no QUADRO 5.6 do
ANEXO I ,  respectivamente, deste Edital.

6.3.14 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) na adaptação de conteúdos da área de Ciências Exatas (Física
ou Química) e na área de Matemática, nos Centros de Apoio Pedagógico às Pessoas com Deficiência Visual (CAP)/Núcleo
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de Produção de Tecnologia Assistiva, e na adaptação de conteúdos da área de Ciências Exatas (Física ou Química), na área
de Matemática, e na área de Linguagens (Língua Portuguesa) nos Centros de Capacitação de Profissionais da Educação e de
Atendimento às Pessoas com Surdez (CAS)/Núcleo de Capacitação da Educação e Apoio Pedagógico às Escolas de
Educação Básica, o candidato será classificado em listagem única, por SRE, onde houver a vaga, observando—se a
habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 5.7 do ANEXO I deste Edital.

6.4 — DA  EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NO ENSINO FUNDAMENTAL

6.4.1 — Para atuar na Educação Integral na função de Professor de Educação Básica (PEB) das Atividades Integradoras, o
candidato será classificado em listagem única, por SRE, observando—se a habilitação/escolaridade exigidas no QUADRO 6
do ANEXO I deste Edital.
6.4.1.1 — O candidato inscrito na modalidade Educação Integral poderá atuar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, nas
seguintes Atividades Integradoras:
a) Estudos Orientados;
b) Clube de Protagonismo;
c) Práticas Experimentais;
(1) Corpo e Movimento;
e) Nivelamento em Língua Portuguesa;
f) Nivelamento em Matemática;
g) Acompanhamento horário de almoço.
6.4.1.2 — O candidato inscrito na modalidade Educação Integral poderá atuar nos Anos Finais do Ensino Fundamental, nas
seguintes Atividades Integradoras:
a) Clube do Protagonismo;
b) Estudos Orientados;
c) Práticas Experimentais;
d)Nivelamento em Matemática;
e) Nivelamento em Língua Portuguesa;
Í) Corpo e Movimento;
g) Acompanhamento horário de almoço.

6.4.1.3 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser realizado, observando—
se sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, exercido na modalidade de Educação Integral;
b) Idade maior;
e) Ordem crescente de inscrição.

6.4.1.4 — Para atuar nas Escolas do Campo localizadas em Áreas de Assentamento, nas Escolas Quilombolas e nas Escolas
Especiais “Francisco Sales” e Instituto “São Rafael”, o candidato deverá comprovar, no ato da contratação temporária, as
exigências contidas nas alíneas “a”,  “b” e “c”,  respectivamente, do QUADRO 3 do ANEXO I deste Edital.

6.5 — DO ENSINO MÉDIO E DO ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL

6.5.1 — Para atuar no Ensino Médio e no Ensino Médio em Tempo Integral na função de Professor de Educação Básica
(PEB) deverá ser observada a habilitação específica necessária, estabelecida para cada componente curricular do Itinerário
Formativo e/ou Atividade Integradora, e se inscrever de acordo com os critérios estabelecidos no QUADRO 6 do ANEXO I
deste Edital.
6.5.1.1 — A inscrição realizada para os componentes curriculares da Formação Geral Básica (FGB), de acordo com os
QUADROS 3.4 e 3.5, permitirá ao professor atuar nos componentes curriculares do Itinerário Formativo e/ou da Atividade
Integradora, de acordo com os critérios estabelecidos no QUADRO 6.9 do ANEXO I deste Edital;
6.5.1.2 — Caso a função seja composta por aulas da FGB e por aulas do Itinerário Formativo e/ou das Atividades
Integradoras, será contratado o professor classificado na listagem geral dos componentes curriculares da FGB;
6.5.1.3 — Caso a função seja composta somente por aulas do Itinerário Formativo e/ou das Atividades Integradoras, será
contratado o professor classificado na listagem geral do Itinerário Formativo e/ou das Atividades Integradoras;
6.5.1.4 — Para atuar nas Escolas do Campo localizadas em Áreas de Assentamento e nas Escolas Quilombolas o candidato
deverá comprovar, no ato da contratação temporária, as exigências contidas nas alíneas “a” e “b”, respectivamente, do
QUADRO 3 do ANEXO I deste Edital.
6.5.1.5 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser realizado, observando-
se sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, exercido na modalidade de Educação Integral;
b) Idade maior;
c) Ordern crescente de inscrição.

6.6 _ DOS CONSERVATÓRIOS ESTADUAIS DE MÚSICA
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6.6.1 — Para atuar na função de Professor de Educação Básica (PEB) Regente de Aulas, dos componentes curriculares
teóricos e práticos dos Conservatórios Estaduais de Música, o candidato será classificado em listagem específica, por SRE,
onde houver a vaga, observando-se a habilitação/escolaridade exigidas nos QUADROS 7, 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 do ANEXO I
deste Edital.
6.6.1.2 -  Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser realizado, observando—
se sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, exercido na regência de aulas de quaisquer dos componentes
curriculares ofertados pelos Conservatórios Estaduais de Música;
b) Idade maior;
c) Ordem crescente de inscrição.

6.7 _ DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

6.7.1 — Para atuar nos componentes específicos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio dos cursos concomitantes
e subsequentes, na "Formação Técnica e Profissional/Preparação Básica para o Trabalho e Empreendedorismo/ Formação
Técnica Específica/ Atividades Integradoras e Preparação Básica para o Trabalho" e na Formação Técnica e
Profissional/Formação Técnica Específica do Ensino Médio em Tempo Integral Profissional (EMTI), o candidato será
classificado em listagens distintas, por SRE, onde houver a vaga, observando—se a habilitação/escolaridade previstas,
respectivamente, nos QUADROS 8 ,  8.1 e 8.2 do ANEXO I deste Edital.
6.7.1.1 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) nos componentes específicos da Educação Profissional
Técnica de Nível Médio dos cursos concomitantes, subsequentes, no Ensino Médio em Tempo Integral Profissional (EMTI) ,
o candidato será classificado em listagem única por SRE, observando-se a habilitação/escolaridade previstas no QUADRO
8.1 do ANEXO I deste Edital.
6.7.1.2 — Para atuar como Professor de Educação Básica (PEB) nos componentes específicos da "Formação Técnica e
Profissional/Preparação Básica para o Trabalho e Empreendedorismo/ Formação Técnica Específica/ Atividades
Integradoras e Preparação Básica para o Trabalho" do Ensino Médio em Tempo Integral Profissional (EMTI), o candidato
será classificado em listagem única por SRE, observando-se a habilitação/escolaridade previstas no QUADRO 8.2 do
ANEXO I deste Edital.
6.7.1.3 — Havendo mais de um candidato inscrito em igualdade de condições, o desempate deverá ser feito, observando—se
sucessivamente:
a) Maior tempo de serviço, nos termos do item 4.2 deste Edital, na regência de aulas de quaisquer dos componentes
curriculares ofertados pela Educação Profissional da Rede Estadual, em que se inscreveu;
b) Idade maior;
c) Ordern crescente de inscrição.

6.7.2 — Os componentes curriculares da FGB, das Atividades Integradoras, Eletivas, Projeto de Vida do Ensino Médio em
Tempo Integral Profissional, Formação Técnica Específica/ Atividades Integradoras e Preparação Básica para o Trabalho
seguirão os critérios específicos do Ensino Médio e do EMTI, dispostos neste Edital.

6.7.3 — Os termos deste Edital não se aplicam às vagas elencadas nos Editais do Pronatec e outros definidos pela SEE/MG.

6.7.4 — A relação dos cursos por Unidades Escolares, município e SRE será disponibilizada no site da SEE/MG.

7 — DO PROCESSO DE ESCOLHA DAS VAGAS ONLINE

7.1 — Antes de realizar a escolha de vagas, o candidato deverá ler atentamente os dispositivos deste Edital.
7.1.1 — Para todas as funções, exceto para atuação na educação indígena, cujos requisitos são específicos, as contratações
realizadas de forma online terão o percentual de 10% (dez por cento) para reserva de vagas para Pessoa com Deficiência,
conforme legislação vigente.
7.1.2 — Na aplicação do percentual a que se refere o item anterior, quando o resultado for fração de número não inteiro,
arredondar—se—ão as vagas para o número imediatamente posterior se a parte fracionária for igual ou maior do que 0,5 (meio)
e para número inteiro imediatamente anterior se a parte fracionária for inferior a 0,5 (meio).

7.2 — A escolha realizada pelo candidato, nos termos deste Edital, não garantirá sua contratação na vaga selecionada.

7.3 — O candidato ao processo de contratação temporária deverá acessar o endereço eletrônico
https://siagepe.educacao.mg.gov.br, utilizando o CPF e a senha cadastrados no momento da sua inscrição, em conformidade
com o cronograma disposto no ANEXO VI deste Edital, a partir das 10h do dia 02/01/2026 até às 17h do dia 06/01/2026,
para realizar a escolha de vagas disponíveis nas Unidades Escolares/SRE, podendo alterá—las somente durante esse período.

7.4 — As chamadas iniciais da contratação temporária para as funções do Quadro do Magistério serão processadas pelo
Sistema Informatizado online no endereço eletrônico https://siagepe.educacao.mg.gov.br.
7.4.1 — O processo de contratação temporária inicial será somente para candidatos habilitados, observando a ordem de
prioridade estabelecida no item 8.9 deste Edital;
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7.4.2 — A escolha de vagas para a contratação temporária online será processada em rodadas de atribuição de vagas,
conforme cronograma disposto no ANEXO VI;
7.4.2.1 — O processo de contratação temporária online será realizado para as funções:
a) Analista Educacional/Inspetor Escolar (ANE/IE);
b) Especialista em Educação Básica (EEB);
c) Professor de Educação Básica (PEB) Regente de Aulas;
d) Professor de Educação Básica (PEB) Regente de Turma/Eventual/Professor para Ensino do Uso da
Biblioteca — Mediador de Leitura (PEUB);
7.4.2.2 — As vagas ofertadas e não preenchidas, em decorrência da não comprovação dos dados informados pelo candidato,
no ato da inscrição e/ou do não comparecimento na unidade de exercício, poderão ser atribuídas nas rodadas subsequentes.

7.5 — Ao iniciar o processo de escolha de vagas, o candidato deverá indicar a ordem de preferência quanto às SREs/funções
para as quais se inscreveu.
7.5.1 O candidato ao cargo de Professor de Educação Básica, no ato da escolha online, deverá optar por concorrer a dois
cargos, respeitada a licitude do acúmulo e a compatibilidade de horários, para atuar na mesma Unidade Escolar que oferte
Educação Integral (EFTI e EMTI), desde que tenha cargos disponíveis.

7.6 — O candidato realizará as escolhas de vagas, assinalando e considerando o turno, ordenando—as de acordo com sua
preferência, podendo selecionar até 50 (cinquenta) escolhas, em conformidade com o disposto neste Edital.
7.6.1 — As vagas escolhidas serão hierarquizadas pelo sistema Siagepe, segundo a manifestação de preferência do candidato.

7.7 — Não serão consideradas as escolhas de vagas não confirmadas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas
de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação e/ou por outros fatores que impossibilitem a transferência dos
dados.

7.8 — O candidato poderá, também, consultar suas escolhas de vagas no endereço eletrônico
https://siagepe.educacao.mg.gov.br, utilizando o CPF e a senha cadastrados no momento da sua inscrição.

7.9 — A escolha online será processada em duas rodadas de distribuição de vagas, conforme cronograma disposto no
ANEXO VI deste Edital.
7.9.1 — Na primeira rodada, ocorrerá a disponibilização das vagas passíveis de preenchimento:
a) O candidato selecionado, nesta rodada de distribuição de vagas, deverá comparecer na Unidade Escolar/SRE para a qual
foi encaminhado, em data e horário de acordo com o cronograma disposto no ANEXO VI  deste Edital;
b) Ao servidor contratado temporariamente na primeira rodada do processo de escolha online e dispensado da função, em
decorrência de provimento da vaga, será assegurada nova participação na rodada subsequente.
7.9.2 — Na segunda rodada ocorrerá a disponibilização das vagas remanescentes da rodada anterior que não foram
preenchidas, em decorrência da não comprovação das informações prestadas pelo candidato selecionado ou do seu não
comparecimento em tempo hábil, observado o cronograma disposto no ANEXO VI deste Edital:
a) O candidato selecionado, nesta segunda rodada de atribuição de vagas, deverá comparecer na Unidade Escolar/SRE para a
qual foi encaminhado, em data e horário de acordo com o cronograma disposto no ANEXO VI deste Edital;
b) Ao servidor contratado temporariamente na segunda rodada do processo de escolha online e dispensado da função, em
decorrência do provimento da vaga, será assegurada participação no processo de contratação presencial.

7.10 — O candidato selecionado no processo de escolha online receberá, no e—mail cadastrado no ato da sua inscrição, a
informação da unidade de exercício em que deverá se apresentar, munido da documentação comprobatória, em conformidade
com o item 8.14 deste Edital.
7.10.1 — O candidato selecionado deverá comparecer na Unidade de Exercício para a qual foi selecionado, com
documentação conforme disposto neste Edital para assinatura do Quadro informativo (QI) e do Contrato Temporário, com o
exercício no primeiro dia escolar/letivo, conforme calendário escolar a ser publicado oportunamente;
7.10.2 — A autoridade responsável deverá fornecer, no ato da contratação temporária, os formulários para preenchimento
obrigatório do Termo de Compromisso Solene e a Declaração de Acúmulo de Cargos, Funções e Proventos, nos termos da
legislação vigente.

7.11 — Caberá recurso contra resultado do Processo de Escolha online a partir do resultado da atribuição de vagas da segunda
rodada, observado o disposto neste Edital.

7.12 — O candidato que participou das rodadas do processo de escolha online e não compareceu na Unidade de Exercício,
nos dias e horários determinados para conferência e assinatura de documentos, poderá participar do processo de contratação
temporária presencial.

7.13 — Excetuam—se do processo de escolha online as vagas destinadas ao atendimento das Escolas Indígenas, das Escolas do
Sistema Prisional/APAC, das Escolas do Sistema Socioeducativo, das Escolas Quilombolas, das Escolas do Campo
localizadas em Area de Assentamento e demais projetos autorizados pela SEE/MG.
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8 _ DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

8.1 — Para ser contratado temporariamente, o candidato deverá:
a) Ser brasileiro ou gozar das prerrogativas legais correspondentes;
b) Ter idade mínima de 18 anos;
c) Estar quite com a justiça eleitoral;
d) Estar quite com o serviço militar;
e) Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidade incompatível com a nova contratação;
D Não ser aposentado por invalidez em qualquer regime previdenciário;
g) Estar apto para o exercício das funções de que trata este edital e para a qual se candidatar;
11) Não ter Vínculo, por contrato temporário, com a administração direta do Poder Executivo, suas autarquias e fundações,
salvo nos casos de acumulação permitida no inciso XVI do art. 37 da Constituição da República.

8.2 — A contratação temporária poderá ser processada em formato online por Sistema Informatizado e/ou presencialmente,
diretamente nas Unidades Escolares, em polos, micropolos, na SRE ou em outro local público previamente definido, nos dias
e horários determinados no respectivo cronograma e divulgado amplamente.
8.2.1 — A primeira e segunda chamadas da contratação temporária das funções tratadas neste Edital serão processadas por
Sistema Informatizado online e as posteriores de forma presencial no decorrer do ano.

8.3 — Para a contratação temporária presencial, as vagas disponibilizadas serão divulgadas por meio de editais disponíveis no
endereço https://controlequadropessoal.educacao.mg.gov.br/divulgacao, publicizadas pela SRE e Unidade Escolar, nos
meios de comunicação disponíveis e seguirão as regras descritas abaixo:
1 — Primeiro edital: o prazo de publicização deverá ser de no mínimo 6 (seis) horas;
II -  Segundo e terceiro editais: o prazo de publicização deverá ser de no mínimo uma hora;
III — A partir do quarto edital: o prazo de publicização deverá ser imediato, devendo ser gerado novo edital, diariamente, até o
preenchimento da vaga.
IV -  O edital deverá ser publicizado nos dias úteis e/ou letivos, não devendo ser computado o período entre 22h e 6h.

8.4 — Os Contratos Temporários, o Quadro Informativo (QI) e o Termo Aditivo, decorrentes da contratação, serão celebrados
por tempo determinado, entre o agente público e o Estado de Minas Gerais, por intermédio da SEE/MG, representada pelas
Unidades Escolares e/ou pelas SREs, quando for o caso, podendo ser extintos/rescindidos, nos termos da legislação Vigente,
mediante a assinatura do Termo de Rescisão/Extinção.

8.5 — O contratado temporário é segurado do Regime Geral de Previdência Social, conforme o disposto no ê13 do art. 40 da
Constituição da República.
8.5.1 — É facultada, ao contratado temporário, a assistência médica, hospitalar e odontológica a que se refere o artigo 85 da
Lei Complementar nº 64/2002 prestada pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais — Ipsemg — a
qual será custeada por contribuição do contratado a ser descontada da remuneração de contribuição, nos termos do
regulamento do Ipsemg;
8.5.2 — No Contrato Temporário, cuja minuta está disposta no ANEXO VII, constará a hipótese da necessidade temporária
de excepcional interesse público (natureza da contratação), a unidade de exercício em que desempenhará suas funções, a
função/componente curricular/área do conhecimento e a carga horária que deverá ser cumprida rigorosamente, em
conformidade com a legislação vigente, para a função específica, bem como as possíveis causas de rescisão contratual.

8.6 — O servidor contratado temporário, em caráter de substituição, poderá ser mantido quando houver prorrogação do
afastamento do substituído, ainda que por outro motivo, ou vacância do cargo no decorrer do ano, desde que entre um
contrato e outro não ultrapasse 5 (cinco) dias letivos.
8.6.1 — O servidor contratado temporário, em função vaga, poderá ser mantido em substituição quando houver provimento do
cargo e afastamento do titular, desde que entre um contrato e outro não ultrapasse 5 (cinco) dias letivos.

8.7 — A contratação temporária será processada nos termos deste Edital e em conformidade com as legislações vigentes e
Orientações Complementares da SEE/MG.

8.8 — Toda contratação temporária, para assegurar o funcionamento das Unidades Escolares e da SRE, somente será
processada com a inserção da vaga no Sysadp.

8.9 — A contratação temporária para as funções do Quadro do Magistério obedecerá à seguinte ordem de prioridade:
a) Candidato concursado para a SRE, ainda não nomeado em concurso público, homologado e vigente, obedecida à ordem de
classificação, desde que comprove os requisitos de habilitação definidos no Edital do Concurso;
b) Candidato inscrito, concursado para outra SRE, ainda não nomeado em concurso público, homologado e Vigente,
obedecida a pontuação Obtida, promovendo—se o desempate pela idade maior, desde que comprove os requisitos de
habilitação definidos no Edital do Concurso;
c) Candidato inscrito habilitado para o componente curricular pretendido, obedecida à ordem de classificação na listagem da
SRE de candidatos inscritos;
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d) Candidato inscrito habilitado para o componente curricular pretendido, obedecida à ordem de classificação na listagem de
outra SRE de candidatos inscritos, devendo ser observado, para o caso de desempate, os critérios de classificação
estabelecidos neste Edital;
e) Candidato inscrito habilitado na listagem unificada da rede estadual, obedecida a ordem de classificação;
f) Candidato inscrito não habilitado, obedecida à ordem de classificação na listagem da SRE de candidatos inscritos;
g) Candidato inscrito não habilitado, obedecida à ordem de classificação na listagem de outra SRE de candidatos inscritos,
devendo ser observado, para o caso de desempate, os critérios de classificação estabelecidos neste Edital;
11) Candidato inscrito não habilitado na listagem unificada da rede estadual de ensino, obedecida à ordem de classificação,
observada a habilitação conforme descrito no ANEXO I.

8.10 — No processo de contratação temporária online, serão excetuados os candidatos classificados nas prioridades “e”, “f”,
“g” e “h” do item 8.9.
8.10. l  — Os  candidatos a que se referem as alíneas “a”, “b”, “c”  e “d” do item 8.9 deste Edital poderão ser contratados
temporariamente a partir do 1º Edital;
8.10.2 — Os candidatos a que se referem a alínea “e” do item 8.9 deste Edital somente serão contratados temporariamente a
partir do 2º Edital;
8.103 — Os candidatos a que se referem a alínea “f”, “g” e “h” do item 8.9 deste Edital somente serão contratados
temporariamente a partir do 3º Edital;
8 1 0 4 — O candidato a que se refere a alínea “e” do item 8.9 terá prioridade no ato da contratação temporária quando
comprovar a habilitação específica no componente curricular da vaga ofertada.
8 . 1 0 5 — Os  candidatos inscritos para atuar na função de PEB em atendimento à Educação Profissional, nos componentes
curriculares especificos dos Cursos Técnicos e PEB — Tradutor Intérprete de Libras serão contratados a partir do l º  Edital;
8.10.6 — Para atuar nas Escolas do Campo localizadas em Áreas de Assentamento, terá prioridade o candidato que
comprovar, no ato da contratação temporária, além da documentação e habilitação exigidas, a declaração de vínculo com a
comunidade, conforme modelo disposto no ANEXO I I  deste Edital;
8.10.7 — Para atuar nas Escolas Quilombolas, o candidato deverá comprovar no ato da contratação temporária, a
documentação e habilitação exigidas, e terá prioridade, sucessivamente, aquele que apresentar a declaração de que é membro
da comunidade, conforme modelo disposto no ANEXO III deste Edital.

8.11 — No ato da contratação, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:
8.1 1.1 — O candidato que recusar a vaga ou que não comparecer ou que comparecer após o inicio da chamada ao local
definido no Edital de contratação temporária terá sua classificação mantida na listagem de candidatos inscritos;
8.11.2 — O candidato que comparecer após o inicio da chamada poderá concorrer às vagas remanescentes, depois da
conferência da documentação do candidato em atendimento e atribuição do cargo/aulas;
8.11.3 — O Contrato Temporário de que trata este Edital somente surtirá efeitos jurídicos e financeiros a partir da data
determinada para exercício das atividades funcionais do contratado no respectivo contrato.
8.11.4 — A chefia imediata deverá dispensar de oficio o servidor que, depois de aceitar a vaga, não comparecer no dia e
horário determinados para assumir o exercício, observado os preceitos da Lei Estadual nº 24.805/2024 e do Decreto Estadual
nº 48.870/2024.

8.12 — O candidato que se encontrar afastado legalmente e amparado pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) não
poderá ser contratado temporariamente antes da apresentação do resultado pericial realizado, atestando a aptidão para
contratação na função, nos termos da legislação vigente e das normas complementares emitidas pela Superintendência
Central de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (SCPMSO) da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (Seplag/MG).
8.12. l  — O candidato deverá, no ato da contratação temporária declarar, conforme ANEXO V ,  que não se encontra afastado
das atividades laborais pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

8.13 — Nenhum candidato poderá ser contratado temporariamente antes da apresentação da documentação relacionada no
item 8.14 deste Edital e da conferência no Sysadp pelo responsável no processo de contratação.

8.14 — O candidato deverá, no ato da contratação temporária, apresentar os originais dos seguintes documentos:

Candidato que atuou Candidato que atuou
antes de 2016 ou que na SEE/MG a partir

nunca atuou na SEE/MG de 2016

Documentação oficial de identificação, conforme legislação federal X X
vigente

X XComprovante de endereço atualizado, considerando os três meses
anteriores ou declaração de residência, no ato da contratação, de
próprio punho, nos termos da Lei nº 7.1 15/ 1983
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Certidão de quitação eleitoral, disponível no site do Tribunal
Regional Eleitoral (TRE), ou comprovante(s) de votação da última
eleição, 1º e 2º turno, se for o caso.

Habilitação/diploma e, caso não possua diploma e seja habilitado,
apresentar declaração de conclusão de curso superior, concluído no
prazo máximo de 390 (trezentos e noventa) dias, acompanhada do
histórico escolar no componente curricular da contratação, nos
termos do item 4.1.1 deste Edital

Autorização Temporária para Lecionar (ATL) vigente, emitida pela
SEE/MG, no componente curricular da contratação

Comprovante de estar em dia com as obrigações militares, para
candidato do sexo masculino, dispensada a exigência quando se
tratar de cidadão com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade

Comprovante de inscrição no PIS/PASEP ou declaração de que não
possui a inscrição

Comprovante de exame pré-admissional atestando a aptidão para a
função pleiteada, quando for o caso, nos termos da legislação
vigente e das normas complementares emitidas pela SCPMSO da
Seplag.

Certidão negativa de antecedentes criminais (conforme Lei nº
14.811/2024)

8.141 O exame admissional para o candidato PcD deverá observar as orientações gerais para exame admissional de
candidato inscrito e caracterizado como PcD, descritas no AN EXO XI deste Edital.

8.15 — No ato da contratação, o candidato deverá preencher as declarações, conforme modelo constante do ANEXO V deste
Edital, fornecidas pelo responsável pela contratação:
a) De não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal;
b) De não ter sido demitido a bem do serviço público nos últimos 5 (cinco) anos;
0) De não estar em afastamento preliminar à aposentadoria ou aposentado em decorrência de invalidez total ou parcial;
(1) De que o tempo declarado no processo de inscrição não foi utilizado para aposentadoria voluntária ou compulsória;
e) De que não incorre em nenhuma das hipóteses de impedimento para contratação temporária prevista no Decreto nº
45 .604/201 1;
f) De que o tempo de exercício na Rede Estadual de Ensino, na mesma função, registrado e validado no sistema de inscrição,
está correto, seguindo os critérios estabelecidos neste Edital;
g) De que não se encontra afastado das atividades laborais pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

8.16 — A falta da apresentação de cópia dos documentos não é motivo para a desclassificação do candidato.
8.16.1 — O candidato que selecionou habilitação diferente da que possui, mas que conste no mesmo critério de classificação
conforme previsto neste Edital não será desclassificado.

8.17 — O s contratos temporários serão firmados por função, com remuneração durante o exercício estabelecido no QI  e terão
vigência:
a) Limitada ao encerramento do calendário escolar;
b) Pelo período necessário nos afastamentos do servidor titular, quando em substituição.

8.18 — No ato da contratação temporária, serão obrigatórias as assinaturas do contrato e do QI, pelo contratado temporário e
pelo contratante (Diretor da Unidade Escolar ou SRE, quando for o caso), em duas vias.

8.19 — A remuneração do contratado temporário equipara—se ao vencimento do Nível I, Grau A, conforme disposto na
legislação vigente, do cargo público estadual, cujas atribuições correspondam às suas funções, devendo ser proporcional à
carga horária de atuação.

8.20  — Respeitada a licitude do acúmulo de cargos, o professor poderá assumir uma segunda contratação temporária no
mesmo componente curricular/função e na mesma SRE, valendo—se da mesma prioridade, desde que não esteja presente, no
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ato da contratação temporária, outro candidato inscrito habilitado e ainda não contratado temporariamente.
8.20.l — Excetua—se do disposto no item acima os professores que desejarem exercer duas funções nas escolas que ofertam
Educação Integral.

9 — DA  DISPENSA DO CONTRATADO E DA  RESCISÃO DO CONTRATO TEMPORÁRIO

9.1 — A dispensa/rescisão de oficio do contratado temporário ocorrerá nas seguintes situações:
9.1.1 — Por iniciativa do contratado temporário, através de requerimento formal, nos termos do parágrafo primeiro, do artigo
1 7 da Lei nº 24.805/2024;
9.1.2 — Redução do número de matrículas, turmas/tumo, nas Unidades Escolares ou da comporta de ANE/IE da SRE;
9.1.3 — Provimento do cargo, movimentação ou remanejamento de servidor efetivo;
9.1.4 — Retorno do titular;
9.1.5 — Contratação temporária em desacordo com a legislação vigente, por responsabilidade do Sistema;
9.1.6 — Alteração da carga horária básica do professor efetivo;
9.1.7 — Alteração da carga horária básica do professor contratado temporariamente, sem prejuízo das aulas assumidas por ele
anteriormente;
9.1.8 — Requisição das aulas por professor efetivo habilitado no componente curricular específico, quando assumidas por
professor contratado temporariamente não habilitado;
9.1.9 — Não assumir o exercício no dia determinado;
9.1.10 — Ocorrência de faltas, em número superior a 10% (dez por cento) de sua carga horária mensal, excetuadas as faltas
motivadas por licença denegada;
9.1.11 — Descumprimento dos incisos I ,  I I ,  III, IV, V ,  VI e VII do artigo 172 da Lei Estadual nº 7 .109/ 1977 e das normas
institucionais ou desempenho insatisfatório que não recomende a permanência, exceto as situações passíveis de apuração
mediante Procedimento Administrativo Simplificado, nos termos da legislação vigente.
a) após registro de três notificações formais ao servidor, pela chefia imediata, com intervalo mínimo de 15 dias, seguidas da
análise do Diretor, referendada pelo colegiado e validada pelo ANE/IE.
b) após registro de três notificações formais ao servidor, com intervalo mínimo de 15 dias, seguidas da análise do
Coordenador do Serviço de Inspeção Escolar, validado pelo Superintendente Regional de Ensino, quando se tratar de
ANE/IE.
9.1.12 — Cometimento de quaisquer das seguintes infrações disciplinares, passíveis de apuração mediante instauração de
Procedimento Administrativo Simplificado (PAS), nos termos do regulamento:
1 — Deslealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servir;
II -  Utilização do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da flmção;
III — Ato que resulte em exemplo deseducativo para ao aluno;
IV  -  Ação ou omissão que traga prejuízo fisico, moral ou intelectual ao aluno;
V — Prática de discriminação por motivo de raça, condição social, nível intelectual, sexo, credo ou convicção política;
VI — Imposição de castigo fisico ou humilhante ao aluno;
VII -  Apresentação de documentação com vício de origem ou adulterada, para lograr contratação temporária ou auferir
vantagem no exercício da função;
VIII — Envolvimento em atos de incontinência pública e escandalosa;
IX -  Prática de crime contra a boa ordem e administração pública e a Fazenda Estadual;
X — Ação que revele segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente e com
prejuízo para o Estado ou particulares;
XI — Prática, em serviço, de ofensas físicas contra flmcionários ou particulares, salvo se em legítima defesa;
XII — Lesão aos cofres públicos ou delapidação do patrimônio do Estado;
XIII -  Recebimento ou solicitação de propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie;
XIV — Prática de assédio sexual ou violência sexual;
XV  — Exercício de atividade remunerada em concomitância com licença para tratamento de saúde.

9.2 — No pedido de dispensa por iniciativa do contratado temporário previsto no item 9.1.1, o servidor deverá comunicar à
Unidade Escolar com antecedência de 10 (dez) dias, conforme previsto no parágrafo primeiro do artigo 17, da Lei Estadual
nº 24.805/2024. Caso o contrato tenha vigência inferior a 20 (vinte) dias, a comunicação deverá ser feita até a metade do
prazo estipulado no contrato.
9.2.1 — O servidor que não realizar formalmente o pedido de dispensa com a antecedência prevista no item 9.1.1, somente
poderá ser novamente contratado decorrido o prazo de 30 (trinta) dias.
9.2.2 — Somente poderá formalizar a dispensa descrita no caput deste artigo, o contratado temporário que tiver entrado em
exercício.
9.2.3 — Nos casos de dispensa indicados nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.5 e 9.1.8 a Unidade Escolar deverá comunicar
formalmente ao servidor, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, conforme previsto na Lei Estadual nº 24.805/2024.
9.2.3.1 -  Caso seja de interesse do contratado temporário ele poderá solicitar formalmente ao diretor da Unidade Escolar a
desistência do cumprimento do prazo previsto no item 9.2.3 sem penalidade;
9.2.4 — A antecedência estabelecida no item 9.2 não se aplica nas situações previstas nos itens, 9.1.4, 9.1.6, 9.1.7, 9 1 . 1 0 a
9.1.12 deste Edital.
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9.3 — A dispensa do servidor do Quadro do Magistério prevista nos itens 9.1.2 e 9.1.3 recairá sucessivamente sobre:
a) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, não habilitado, utilizando—se a listagem unificada da Rede
Estadual de Ensino;
b) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, não habilitado, utilizando—se a listagem do processo seletivo de
outra SRE;
c) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, não habilitado, utilizando-se a listagem de inscritos no processo
seletivo da SRE;
d) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, habilitado, utilizando-se a listagem unificada da Rede Estadual
de Ensino;
e) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, habilitado, utilizando—se a listagem do processo seletivo de outra
SRE;
Í) contratado temporário, pior classificado, em cargo vago, habilitado, utilizando—se a listagem de inscritos no processo
seletivo da SRE;
g) contratado temporariamente, pior classificado, em cargo vago, utilizando-se a listagem de candidatos concursados, ainda
não nomeados de outra SRE;
h) contratado temporariamente, pior classificado, em cargo vago, utilizando-se a listagem de candidatos concursados, ainda
não nomeados da SRE.
9.3.1 — Exclui—se desta dispensa o PEB nas funções de Atendimento Educacional Especializado ( AEE ), que só será
dispensado quando o aluno por ele atendido for transferido ou afastado por qualquer outro motivo.

9.4 — Na ausência de servidor contratado temporário em cargo vago, a dispensa recairá sobre o servidor contratado
temporariamente com pior classificação em substituição, de acordo com os itens elencados acima, respectivamente.

9 5  — A dispensa prevista nos itens 9.1.2 a 9.1.8 deste Edital não impede nova contratação temporária do servidor.

9.6 — O servidor dispensado de oficio na hipótese prevista no item 9.1.9 deste Edital somente poderá ser novamente
contratado temporariamente, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua dispensa.

9.7 — O servidor dispensado de oficio na hipótese prevista no item 9. 1 . 10 deste Edital somente poderá ser novamente
contratado temporariamente, decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua dispensa.

9.8 — O contratado temporário dispensado de oficio na hipótese prevista no item 9111 deste Edital somente poderá ser
novamente contratado temporariamente, decorrido o prazo de 1 (um) ano, a partir da data de sua dispensa.

9.9 — O contratado temporário dispensado de oficio nas hipóteses previstas nos incisos I,  II  e III  do item 9112 deste Edital
somente poderá ser novamente contratado temporariamente, decorrido o prazo de 3 (três) anos, a partir da data de sua
dispensa.

9.10 — O contratado temporário dispensado de oficio na hipótese prevista nos incisos IV, V,  VI,  VII, VIII, IX, X,  XI,  XII,
XIII, XIV e XV do item 9 1 1 2  deste Edital somente poderá ser novamente contratado temporariamente, decorrido o prazo
de 5 (cinco) anos, a partir da data de sua dispensa.

9.11 — Nos casos em que a rescisão contratual ocorrer pelas hipóteses previstas nos itens 9.1.9 a 9 1 1 1 , será assegurado ao
contratado temporário o direito ao contraditório e à ampla defesa mediante a interposição de recurso, que será analisado pelo
Serviço de Inspeção Escolar, não sendo necessária a instauração de PAS.
9.11.1 — Nos casos em que a rescisão contratual ocorrer pelas hipóteses previstas no item 9.1.12, o contraditório e a ampla
defesa serão garantidos no decurso do PAS.

9.12 — A autoridade responsável pela dispensa fundamentada nos incisos VI,  VII e XIV  do item 9112 deste Edital
encaminhará relatório e documentação pertinente à dispensa para o Superintendente da SRE, para adoção de providências
junto ao Ministério Público.

9.13 — Nos casos de dispensa do contratado e rescisão do contrato, deverão ser preenchidos e assinados o QI e o Termo de
Rescisão do Contrato em duas vias, conforme ANEXO VII, devendo a primeira ser arquivada na pasta funcional e a segunda
entregue ao contratado.

10 — DOS RECURSOS

10.1 — O recurso contra resultado de contratação temporária online referente à aplicação do disposto neste Edital, contendo
fundamentação clara e sucinta, por meio de endereço eletrônico https://siagepe.educacao.mg.gov.br -  Escolha de Vagas
Online, disponibilizado para esse fim, poderá ocorrer em até duas instâncias:
10.1.1 — Primeira instância: na Superintendência Regional de Ensino, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir do
resultado da atribuição de vagas da segunda rodada;
10.1.2 — Segunda instância: à autoridade imediatamente superior, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da ciência
































































































































































